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encargos decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos agentes desportivos 
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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E SECRETARIA 
REGIONAL DA SAÚDE 

Portaria n.º 523/2019 
Redistribui e altera os encargos orçamentais previstos na Portaria n.º 442/2018, de 
19 de outubro, publicada no Jornal Oficial, I Série, n.º 180, de 30 de outubro, para a 
aquisição de material de proteção pessoal para o Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E.P.E., pelo prazo de 1 ano, com possibilidade de renovação 
por idênticos períodos, até ao limite máximo de 3 anos de vigência, com o preço 
base global de € 484.833,33. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Resolução n.º 82/CODA/2019 

 
Atendendo à informação do Departamento Financeiro com a indicação da necessidade de assegurar o correto cabimento de 

diversas despesas, de acordo com a sua natureza económica, o Conselho de Administração, nos termos do n.º 3 do artigo 64.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 24/89/M, de 7 setembro, na redação conferida pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 13/2017/M, de 23 de maio, resolve aprovar o seguinte: 

Que se proceda à alteração orçamental através da transferência de verbas entre rubricas, no orçamento privativo da 
Assembleia Legislativa da Madeira, no montante total de € 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil euros) de acordo com os 
mapas e justificações anexos e que fazem parte integrante desta Resolução. 

 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, dia 1 de agosto de 2019. 
 
O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, Ricardo José Gouveia Rodrigues e Ana Carolina Canha Malheiro 
 

Alterações Orçamentais Com Efeitos Na Despesa 
Despacho De Alteração Orçamental n.º 8/ALRAM/2019 - Funcionamento Normal 

 
Anexo à Resolução N.º 82/CODA/2019, de 1 de agosto 

 
Nos termos do n.º 3 do artigo 64.º do Decreto Legislativo Regional n.º 24/89/M, de 7 setembro, na redação conferida pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2017/M, de 23 de maio. 

SEC CAP DIV S/DIV

1000 M100100 41 01 01 00
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

da Madeira
 

02.00.00 Aquisição de bens e serviços

02.02.00 Aquisição de serviços

02.02.02 00 00 311 056 062 261 1011 1.1.1 Limpeza e higiene 15 000

02.02.09 Comunicações

02.02.09 B0 00 311 056 062 261 1011 1.1.1 Comunicações fixas de dados 1 000

02.02.13 00 00 311 056 062 261 1011 1.1.1 Deslocações e estadas 14 000

02.02.14 D0 00 311 056 062 261 1011 1.1.1
Estudos pareceres projectos e consultadoria- 

outros
 11 000

02.02.19 Assistência técnica

02.02.19 A0 A0 311 056 062 261 1011 1.1.1
Assistência técnica: Impressoras / 

Fotocopiadoras / Scanner
 17 000

02.02.19 B0 00 311 056 062 261 1011 1.1.1 Assistência técnica: Software Informático 15 000

02.02.19 C0 00 311 056 062 261 1011 1.1.1 Assistência técnica: Outros 22 000

02.02.20 Outros trabalhos especializados

02.02.20 C0 00 311 056 062 261 1011 1.1.1 Outros trabalhos especializados 115 000

02.02.25 Outros serviços

02.02.25 B0 00 311 056 062 261 1011 1.1.1 Actividade editorial 5 000

07.00.00 Aquisição de bens de capital

07.01.00 Investimentos

07.01.07 Equipamento de informática

07.01.07 A0 00 311 056 062 261 1011 1.1.1 Hardware de Comunicações 40 000

07.01.07 C0 00 311 056 062 261 1011 1.1.1 Outros 15 000

07.01.08 Software informático

07.01.08 B0 00 311 056 062 261 1011 1.1.1 Software  - Outros 10 000

07.01.15 00 00 311 056 062 261 1011 1.1.1 Outros investimentos 10 000

TOTAL 145 000 145 000

ANULAÇÃO
CL. ORGÂNICA

CL. 

ECONÓ-

M ICA

AL. S/AL.

FONTE DE 

FINANCIA-

M ENTO

PROGRA-

M A
M EDIDA

ATIVIDADE 

OU 

PROJETO

FUNDO
DESIGNAÇÃO

CÓDIGO 

DO 

SERVIÇO

CENTRO 

FINAN-

CEIRO

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTAL

REFORÇOCL. 

FUNC.

(EUROS) 
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução n.º 592/2019 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constitui uma forma de aferição e desenvolvi-
mento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol, futsal, hóquei em patins e padel, nos órgãos de 
comunicação social regionais e nacionais; 

Considerando que o Club Sport Marítimo da Madeira 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira e o 
Continente; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Club Sport Marítimo 
da Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português, 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 

retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Club Sport Marítimo da Madeira, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens 
e diárias) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da participação nos campeonatos 
regional de futebol, futsal e hóquei em patins e 
nacional de futebol, futsal e padel, organizados 
pelas respetivas Associação e Federação Nacional, 
na época 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de 
junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Club Sport Marítimo da Madeira, até 
ao limite máximo de € 24.214,10 (vinte e quatro 
mil, duzentos e catorze euros e dez cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Definidas - Competição  
 Regional (futebol) ..................................  € 1 443,70  
 Deslocações Definidas - Competição  
 Regional (futsal) ....................................  € 2 860,80  
 Deslocações Definidas - Competição  
 Regional (hóquei em patins) .....................  € 391,60  
 Deslocações Definidas - futebol  
 (juniores femininos) ...............................  € 6 426,00  
 Deslocações Definidas - futsal  
 (juniores masculinos) .............................  € 3 024,00  
 Deslocações Definidas - futsal  
 (juniores femininos) ...............................  € 4 536,00  
 Deslocações Indefinidas - futsal  
 (juniores masculinos) .............................  € 4 536,00  
 Deslocações Definidas - padel  
 (masculinos)..............................................  € 996,00  
 TOTAL ................................................  € 24 214,10  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 
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6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RA.M0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913623. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 593/2019 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constitui uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
pesca submarina, nos órgãos de comunicação social 
regionais e nacionais; 

Considerando que o Centro de Treino de Mar dos 
Escuteiros Marítimos pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira e o 
Continente; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Centro de Treino de 
Mar dos Escuteiros Marítimos se situar numa região insular 
e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 

2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Centro de Treino de Mar dos Escuteiros Marítimos, 
tendo em vista os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diárias) de agentes despor-
tivos, necessários à concretização da participação 
nos campeonatos nacionais de pesca submarina, 
organizados pela respetiva Federação Nacional, na 
época 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho 
de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Centro de Treino de Mar dos 
Escuteiros Marítimos, até ao limite máximo de 
€ 332,00 (trezentos e trinta e dois euros), 
distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes (pesca submarina) .....  € 332,00  
 TOTAL .....................................................  € 332,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 



8    
Número 143 

3 de setembro de 2019 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RC.R0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913622. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 594/2019 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constitui uma forma de aferição e desenvolvi-
mento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que o Clube de Ténis de Mesa de Santa 
Teresinha pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira e o 
Continente; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube de Ténis de 
Mesa de Santa Teresinha se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 

2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube de Ténis de Mesa de Santa Teresinha tendo 
em vista os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da 
participação nos campeonatos nacionais de ténis de 
mesa, organizados pela respetiva Federação 
Nacional, na época 2018/2019 (1 de julho de 2018 
a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Clube de Ténis de Mesa de Santa 
Teresinha, até ao limite máximo de € 830,00 
(oitocentos e trinta euros), distribuído da seguinte 
forma: 

 
 Deslocações Definidas - ténis  
 de mesa (femininos) ..................................  € 830,00  
 TOTAL .....................................................  € 830,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 
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6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.U0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913637. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 595/2019 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constitui uma forma de aferição e desenvolvi-
mento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futsal, nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Grupo Desportivo Apel pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira e o 
Continente; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Grupo Desportivo 
Apel se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 

aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato-
programa de desenvolvimento desportivo com o 
Grupo Desportivo Apel tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) 
de agentes desportivos, necessários à concretização 
da participação nos campeonatos regional e 
nacional de futsal, organizados pelas respetivas 
Associação e Federação Nacional, na época 
2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho de 
2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Grupo Desportivo Apel, até ao limite 
máximo de € 8.629,40 (oito mil, seiscentos e vinte 
e nove euros e quarenta cêntimos), distribuído da 
seguinte forma: 

 
 Deslocações Definidas - Competição  
 Regional (futsal) ....................................  € 1 069,40  
 Deslocações Definidas - futsal  
 (seniores femininos) ..............................  € 3 024,00  
 Deslocações Indefinidas - futsal  
 (seniores femininos) ..............................  € 4 536,00  
 TOTAL ..................................................  € 8 629,40  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 
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5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RF.B0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913639. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 596/2019 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constitui uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futsal, hóquei em patins e atletismo, nos órgãos de 
comunicação social regionais e nacionais; 

Considerando que o Grupo Desportivo do Estreito 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira e o 
Continente; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Grupo Desportivo do 
Estreito se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Grupo Desportivo do Estreito, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens 
e diárias) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da participação nos campeonatos 
regional de futsal e hóquei em patins e nacional de 
atletismo, organizados pelas respetivas Associação 
e Federação Nacional, na época 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Grupo Desportivo do Estreito, até ao 
limite máximo de € 9.440,84 (nove mil, 
quatrocentos e quarenta euros e oitenta e quatro 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Definidas - Competição  
 Regional (futsal) .......................................  € 475,00  
 Deslocações Definidas - Competição  
 Regional (hóquei em patins) ..................  € 2 989,84  
 Deslocações Definidas - atletismo  
 (masculinos)...........................................  € 2 988,00  
 Deslocações Definidas - atletismo  
 (femininos) ............................................  € 2 988,00  
 TOTAL ..................................................  € 9 440,84  
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3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RB.E0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913640. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 597/2019 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constitui uma forma de aferição e desenvolvi-
mento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
dança desportiva, nos órgãos de comunicação social 
regionais e nacionais; 

Considerando que o Prestige Dance - Clube de Dança 
Desportiva pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira e o 
Continente; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 

regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Prestige Dance - 
Clube de Dança Desportiva se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Prestige Dance - Clube de Dança Desportiva, tendo 
em vista os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da 
participação nos campeonatos nacionais de dança 
desportiva, organizados pela respetiva Federação 
Nacional, na época 2018/2019 (1 de julho de 2018 
a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Prestige Dance - Clube de Dança 
Desportiva, até ao limite máximo de € 15.750,00 
(quinze mil, setecentos e cinquenta euros), 
distribuído da seguinte forma: 
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 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes  
 (dança desportiva) ...............................  € 15 750,00  
 TOTAL ................................................  € 15 750,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RF.Z0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913641. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 598/2019 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constitui uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
boccia e futebol, nos órgãos de comunicação social 
regionais e nacionais; 

Considerando que o Sporting Clube Santacruzense 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira e o 
Continente; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Sporting Clube 
Santacruzense se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Sporting Clube Santacruzense, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens 
e diárias) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da participação nos campeonatos 
regional de futebol e nacional de boccia, 
organizados pelas respetivas Associação e 
Federação Nacional, na época 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 
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2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Sporting Clube Santacruzense, até ao 
limite máximo de € 3.064,52 (três mil, sessenta e 
quatro euros e cinquenta e dois cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes (boccia) ...................  € 1 660,00  
 Deslocações Definidas - Competição  
 Regional (futebol) ..................................  € 1 404,52  
 TOTAL...................................................  € 3 064,52  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RC.D0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913643. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 599/2019 
 

Considerando que a Associação de Andebol da Madeira 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Andebol da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação de Andebol da Madeira, tendo em vista 
a comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva nacional, na 
época 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho 
de 2019). 
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2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação de Andebol da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 20.096,00 (vinte mil e noventa 
e seis euros), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Seleções Regionais .........  € 20.096,00  
 TOTAL ................................................  € 20.096,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RC.F0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913662. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 600/2019 
 

Considerando que a Associação de Badminton da 
Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
badminton nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Badminton da Região Autónoma da Madeira se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação de Badminton da Região Autónoma da 
Madeira, tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD para suportar os encargos 
decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na 
competição desportiva nacional, na época 
2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho de 
2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação de Badminton da 
Região Autónoma da Madeira uma compartici-
pação financeira até ao limite máximo de 
€ 8.466,00 (oito mil, quatrocentos e sessenta e seis 
euros), distribuído da seguinte forma: 
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 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes .................................  € 8.466,00  
 TOTAL...................................................  € 8.466,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.K0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913663. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 601/2019 
 

Considerando que a A.C.M. Associação de Ciclismo da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ciclismo nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da A.C.M. Associação de 
Ciclismo da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
A.C.M. Associação de Ciclismo da Madeira, tendo 
em vista a comparticipação financeira da DRJD 
para suportar os encargos decorrentes das 
deslocações (viagens e diárias) dos agentes 
desportivos para a participação na competição 
desportiva regional e nacional, na época 2018/2019 
(1 de julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 
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2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à A.C.M. Associação de Ciclismo 
da Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 23.412,48 (vinte e três mil, 
quatrocentos e doze euros e quarenta e oito 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ..............................  € 19.090,00  
 Deslocações Indefinidas - Porto Santo ..  € 2.496,48  
 Deslocações Seleções Regionais ............ € 1.826,00  
 TOTAL ................................................  € 23.412,48  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RA.A0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913653. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 602/2019 
 

Considerando que a ADCMAD - Associação Desportos 
de Combate da Madeira pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
kickboxing e muay thai nos órgãos de comunicação social 
regionais, nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da ADCMAD -  
- Associação Desportos de Combate da Madeira se situar 
numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
ADCMAD - Associação Desportos de Combate da 
Madeira, tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD para suportar os encargos 
decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na compe-
tição desportiva nacional, na época 2018/2019 (1 
de julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 
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2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à ADCMAD - Associação 
Desportos de Combate da Madeira uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 5.530,00 (cinco mil, quinhentos e trinta 
euros), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes .................................  € 5.530,00  
 TOTAL...................................................  € 5.530,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RA.I0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913659. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 603/2019 
 

Considerando que a AERAM - Associação de Esgrima 
da Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
esgrima nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 

no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da AERAM - Associação 
de Esgrima da Região Autónoma da Madeira se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
AERAM - Associação de Esgrima da Região Autó-
noma da Madeira, tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD para suportar os encargos 
decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na compe-
tição desportiva nacional, na época 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à AERAM - Associação de 
Esgrima da Região Autónoma da Madeira uma 
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comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 10.962,00 (dez mil, novecentos e sessenta e 
dois euros), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ..............................  € 10.962,00  
 TOTAL ................................................  € 10.962,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RA.B0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913660. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 604/2019 
 

Considerando que a AGIM - Associação de Ginástica da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
fitness, ginástica acrobática, ginástica aeróbica desportiva, 
ginástica artística, ginástica para todos, ginástica rítmica e 
trampolins nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da AGIM - Associação 
de Ginástica da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
AGIM - Associação de Ginástica da Madeira, 
tendo em vista a comparticipação financeira da 
DRJD para suportar os encargos decorrentes das 
deslocações (viagens e diárias) dos agentes 
desportivos para a participação na competição 
desportiva nacional, na época 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 
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2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à AGIM - Associação de 
Ginástica da Madeira uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 13.192,00 
(treze mil, cento e noventa e dois euros), 
distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ...............................  € 11.698,00  
 Deslocações Seleções Regionais ............  € 1.494,00  
 TOTAL.................................................  € 13.192,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RE.U0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913661. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 605/2019 
 

Considerando que a AKRAM - Associação de Karaté da 
Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
karaté nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da AKRAM -  
- Associação de Karaté da Região Autónoma da Madeira se 
situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
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AKRAM - Associação de Karaté da Região 
Autónoma da Madeira, tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para suportar 
os encargos decorrentes das deslocações (viagens e 
diárias) dos agentes desportivos para a participação 
na competição desportiva nacional, na época 
2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho de 
2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à AKRAM - Associação de 
Karaté da Região Autónoma da Madeira uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 7.686,00 (sete mil, seiscentos e oitenta e seis 
euros), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ................................  € 5.292,00  
 Deslocações Seleções Regionais ...........  € 2.394,00  
 TOTAL ..................................................  € 7.686,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.N0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913654. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 606/2019 
 

Considerando que a A.R.T.M. - Associação Regional de 
Triatlo da Madeira pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
triatlo nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da A.R.T.M. -  
- Associação Regional de Triatlo da Madeira se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
A.R.T.M. - Associação Regional de Triatlo da 
Madeira, tendo em vista a comparticipação 
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financeira da DRJD para suportar os encargos 
decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na compe-
tição desportiva nacional, na época 2018/2019 (1 
de julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à A.R.T.M. - Associação 
Regional de Triatlo da Madeira uma comparti-
cipação financeira até ao limite máximo de 
€ 9.072,00 (nove mil e setenta e dois euros), 
distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes .................................  € 9.072,00  
 TOTAL...................................................  € 9.072,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RF.Y0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913656. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 607/2019 
 

Considerando que a A.S.R.A.M. - Associação de Surf 
da Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
surf, bodyboard e Stand Up Paddle nos órgãos de comuni-
cação social regionais, nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da A.S.R.A.M. -  
- Associação de Surf da Região Autónoma da Madeira se 
situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
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A.S.R.A.M. - Associação de Surf da Região Autó-
noma da Madeira, tendo em vista a compar-
ticipação financeira da DRJD para suportar os 
encargos decorrentes das deslocações (viagens e 
diárias) dos agentes desportivos para a participação 
na competição desportiva nacional, na época 
2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho de 
2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à A.S.R.A.M. - Associação de 
Surf da Região Autónoma da Madeira uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 6.378,00 (seis mil, trezentos e setenta e oito 
euros), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ................................  € 6.378,00  
 TOTAL ..................................................  € 6.378,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RA.K0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913657. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 608/2019 
 

Considerando que a Associação de Basquetebol da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Basquetebol da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
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setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação de Basquetebol da Madeira, tendo em 
vista a comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional e 
nacional, na época 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 
30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação de Basquetebol da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 17.554,14 (dezassete mil 
quinhentos e cinquenta e quatro euros e catorze 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Indefinidas - Porto Santo ...  € 1 538,14  
 Deslocações Seleções Regionais ..........  € 16 016,00  
 TOTAL.................................................  € 17 554,14  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RB.U0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913664. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 609/2019 
 

Considerando que a Associação de Bridge da Madeira 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
bridge nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de Bridge 
da Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
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setembro, autorizar a celebração de um contrato-
programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação de Bridge da Madeira tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para suportar 
os encargos decorrentes das deslocações (viagens e 
diárias) dos agentes desportivos para a participação 
na competição desportiva nacional, na época 
2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho de 
2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação de Bridge da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 4.230,00 (quatro mil duzentos 
e trinta euros), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ................................  € 4 230,00  
 TOTAL ..................................................  € 4 230,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RE.M0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913665. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 610/2019 
 

Considerando que a Associação de Judo da Região 
Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
judo nos órgãos de comunicação social regionais, nacionais 
e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de Judo 
da Região Autónoma da Madeira se situar numa região 
insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação de Judo da Região Autónoma da 
Madeira tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD para suportar os encargos 
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decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na 
competição desportiva nacional, na época 
2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho de 
2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação de Judo da Região 
Autónoma da Madeira uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 4.914,00 
(quatro mil novecentos e catorze euros), distribuído 
da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes .................................  € 4 914,00  
 TOTAL...................................................  € 4 914,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RB.P0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913667. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 611/2019 
 

Considerando que a Associação de Motociclismo da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
motocross, quadcross, stant riding, super moto e todo 
terreno/motos, nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Motociclismo da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
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publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação de Motociclismo da Madeira tendo em 
vista a comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional e 
nacional, na época 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 
30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação de Motociclismo da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 6.136,66 (seis mil cento e 
trinta e seis euros e sessenta e seis cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ................................  € 1 088,00  
 Deslocações Indefinidas - Porto Santo ..  € 3 554,66  
 Deslocações Seleções Regionais ...........  € 1 494,00  
 TOTAL ..................................................  € 6 136,66  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RB.R0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913668. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 612/2019 
 

Considerando que a Associação de Natação da Madeira 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
águas abertas, natação adaptada, natação pura e pólo 
aquático nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Natação da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
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dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação de Natação da Madeira, tendo em vista 
a comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional e 
nacional, na época 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 
30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação de Natação da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 36.918,40 (trinta e seis mil 
novecentos e dezoito euros e quarenta cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ...............................  € 29 598,00  
 Deslocações Indefinidas - Porto Santo ...  € 5 052,40  
 Deslocações Seleções Regionais ............  € 2 268,00  
 TOTAL.................................................  € 36 918,40  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2019. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência, para atribuição do 
apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RF.D0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913669. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

Resolução n.º 613/2019 
 

Considerando que a Associação de Orientação da 
Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
orientação nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Orientação da Região Autónoma da Madeira se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
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outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação de Orientação da Região Autónoma da 
Madeira, tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD para suportar os encargos 
decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na 
competição desportiva regional e nacional, na 
época 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho 
de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação de Orientação da 
Região Autónoma da Madeira uma comparti-
cipação financeira até ao limite máximo de 
€ 25.110,16 (vinte e cinco mil, cento e dez euros e 
dezasseis cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ..............................  € 20 506,00  
 Deslocações Indefinidas - Porto Santo ..  € 4 604,16  
 TOTAL ................................................  € 25 110,16  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2019. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RG.D0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913670. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

Resolução n.º 614/2019 
 

Considerando que a Associação de Patinagem da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
hóquei em patins, patinagem artística e patinagem de 
velocidade nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Patinagem da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
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setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação de Patinagem da Madeira , tendo em 
vista a comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional e 
nacional, na época 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 
30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação de Patinagem da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 16.844,60 (dezasseis mil 
oitocentos e quarenta e quatro euros e sessenta 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ...............................  € 13 016,00  
 Deslocações Indefinidas - Porto Santo ...  € 1 356,60  
 Deslocações Seleções Regionais ............  € 2 472,00  
 TOTAL.................................................  € 16 844,60  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2019. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a celebrar 

tem cabimento na classificação orgânica 44.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RC.I0, do projeto 50698 - 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes à 
participação das equipas em campeonatos regionais, 
nacionais e internacionais, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913671. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

Resolução n.º 615/2019 
 

Considerando que a Associação de Pesca Desportiva da 
Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
pesca desportiva nos órgãos de comunicação social 
regionais, nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de Pesca 
Desportiva da Região Autónoma da Madeira se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
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novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação de Pesca Desportiva da Região Autónoma 
da Madeira, tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD para suportar os encargos 
decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na competição 
desportiva regional e nacional, na época 2018/2019 (1 
de julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação de Pesca Desportiva 
da Região Autónoma da Madeira uma comparti-
cipação financeira até ao limite máximo de 
€ 9.312,50 (nove mil trezentos e doze euros e 
cinquenta cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ................................  € 6 114,00  
 Deslocações Indefinidas - Porto Santo ..  € 3 198,50  
 TOTAL ..................................................  € 9 312,50  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2019. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a celebrar 

tem cabimento na classificação orgânica 44.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RD.D0, do projeto 50698 - 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes à 
participação das equipas em campeonatos regionais, 
nacionais e internacionais, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913672. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 616/2019 
 

Considerando que a Associação Regional de Canoagem 
da Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 

sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
canoagem nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Regional 
de Canoagem da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
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-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Regional de Canoagem da Madeira, 
tendo em vista a comparticipação financeira da 
DRJD para suportar os encargos decorrentes das 
deslocações (viagens e diárias) dos agentes 
desportivos para a participação na competição 
desportiva nacional, na época 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação Regional de 
Canoagem da Madeira uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 13.674,00 
(treze mil seiscentos e setenta e quatro euros), 
distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ...............................  € 13 674,00  
 TOTAL.................................................  € 13 674,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2019. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência, para atribuição do 
apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RE.Z0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913678. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 617/2019 
 

Considerando que a Associação Regional de Vela da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
vela nos órgãos de comunicação social regionais, nacionais 
e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas organi-
zadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Regional 
de Vela da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Regional de Vela da Madeira, tendo 
em vista a comparticipação financeira da DRJD 
para suportar os encargos decorrentes das 
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deslocações (viagens e diárias) dos agentes 
desportivos para a participação na competição 
desportiva regional e nacional, na época 2018/2019 
(1 de julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação Regional de Vela da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 4.090,10 (quatro mil e noventa 
euros e dez cêntimos), distribuído da seguinte 
forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ................................  € 3 982,00  
 Deslocações Indefinidas - Porto Santo .....  € 108,10  
 TOTAL ..................................................  € 4 090,10  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.F0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913679. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 618/2019 
 

Considerando que a ATMAD- Associação de Ténis da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis nos órgãos de comunicação social regionais, nacionais 
e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da ATMAD- Associação 
de Ténis da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
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setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
ATMAD - Associação de Ténis da Madeira tendo 
em vista a comparticipação financeira da DRJD 
para suportar os encargos decorrentes das 
deslocações (viagens e diárias) dos agentes 
desportivos para a participação na competição 
desportiva regional e nacional, na época 2018/2019 
(1 de julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à ATMAD- Associação de Ténis 
da Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 2.937,00 (dois mil novecentos 
e trinta e sete euros), distribuído da seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes .................................  € 1 464,00  
 Deslocações Indefinidas - Porto Santo ......  € 975,00  
 Deslocações Seleções Regionais ...............  € 498,00  
 TOTAL...................................................  € 2 937,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2019. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.C0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913680. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 619/2019 
 

Considerando que a Associação de Ténis de Mesa da 
Madeira (A.T.M.M.) pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de Ténis 
de Mesa da Madeira (A.T.M.M.) se situar numa região 
insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
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-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação de Ténis de Mesa da Madeira 
(A.T.M.M.), tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD para suportar os encargos 
decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na compe-
tição desportiva nacional, na época 2018/2019 (1 de 
julho de 2018 a 30 de junho de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação de Ténis de Mesa 
da Madeira (A.T.M.M.) uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de € 12.312,00 
(doze mil trezentos e doze euros), distribuído da 
seguinte forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes ................................  € 8 964,00  
 Deslocações Seleções Regionais ...........  € 3 348,00  
 TOTAL ................................................  € 12 312,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2019. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RC.E0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913673. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 620/2019 
 

Considerando que a Associação de Voleibol da Madeira 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
voleibol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 

intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Voleibol da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 29 de 
agosto de 2019, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º e no artigo 

37.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, publicado no 
JORAM, I Série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2019, conjugado com o artigo 
2.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.ºs 905/2012, 
de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, 
alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 473/2018, de 20 de 
novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2018/2019, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 498/2019, 
de 20 de agosto, a alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2016/M, de 4 
de fevereiro, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, e alínea l) do 
n.º 1 do Despacho n.º 341/2016, de 12 de agosto, 
publicado no JORAM, II série, n.º 154, de 2 de 
setembro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
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Associação de Voleibol da Madeira tendo em vista 
a comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva nacional, na 
época 2018/2019 (1 de julho de 2018 a 30 de junho 
de 2019). 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a DRJD concede à Associação de Voleibol da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de € 17.714,00 (dezassete mil 
setecentos e catorze euros), distribuído da seguinte 
forma: 

 
 Deslocações Competição Nacional  
 Indefinida - Clubes .................................  € 1 236,00  
 Deslocações Seleções Regionais ..........  € 16 478,00  
 TOTAL.................................................  € 17 714,00  
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2018/2019, aprovado pela Portaria 
n.º 473/2018, de 20 de novembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 498/2019, de 20 de 
agosto. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2019. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
44.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.P0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY51913676. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E 
SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE 

 
Portaria n.º 523/2019 

 
Dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 22.º 

do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor 
pelo artigo 14.º, n.º 1, alínea f) do Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, manda o Governo Regional, pelo Vice- 
-Presidente do Governo e Secretário Regional da Saúde, o 
seguinte:  

 
1.  Redistribuir e alterar os encargos orçamentais 

previstos na Portaria n.º 442/2018, de 19 de 
outubro, publicada no JORAM, I Série, n.º 180, de 
30 de outubro, para a aquisição de material de 
proteção pessoal para o Serviço de Saúde da 
Região Autónoma da Madeira, E.P.E., pelo prazo 
de 1 (um) ano, com possibilidade de renovação por 
idênticos períodos, até ao limite máximo de 3 (três) 
anos de vigência, com o preço base global de 
€ 484.833,33 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, 
oitocentos e trinta e três euros e trinta e três 
cêntimos), acrescido de IVA, na forma abaixo 
indicada:  

 
 Ano Económico de 2019  ...................  € 53.575,19; 
 Ano Económico de 2020  .................  € 161.611,11; 
 Ano Económico de 2021  .................  € 161.611,11; 
 Ano Económico de 2022  ..................  € 108.035,92. 
 
2.  A despesa emergente do contrato a celebrar está 

prevista na fonte de financiamento 319, classifi-
cação económica D.02.01.11 do orçamento do 
Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E.P.E. para 2019.  

 
3.  Os encargos para os anos seguintes serão 

considerados nos respetivos orçamentos. 
 
4.  A importância fixada para cada ano económico 

poderá ser acrescida do saldo apurado no ano 
anterior. 

 
5.  Esta Portaria entra em vigor no dia imediato ao da 

sua publicação. 
 
Vice-Presidência do Governo Regional e Secretaria 

Regional da Saúde, no Funchal, aos 22 dias do mês de 
agosto de 2019. 

 
O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Pedro 

Miguel Amaro de Bettencourt Calado 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA SAÚDE, Pedro Miguel de 

Câmara Ramos 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas ..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 
 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: € 10,96 (IVA incluído) 
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